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“O DIREITO DO TRABALHO 
EVOLUI NA ESTEIRA DO 
CLAMOR SOCIAL”

ENTREVISTA COM O MINISTRO DO TST BRENO MEDEIROS
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A confi dencialidade passou a sofrer 
maiores questionamentos com o aumento 
do número de arbitragens envolvendo com-
panhias de capital aberto. Com isso, criou-
-se uma relação colidente entre a confi -
dencialidade das arbitragens societárias e 
a necessária transparência do mercado de 
capitais6. 

Contudo, embora seja uma questão rele-
vante, os desafi os a serem enfrentados pelas 
instituições arbitrais não se restringem a 
“se”, “como” e “quando” divulgar informações 
sobre os procedimentos. Há outras questões 
menos abordadas que são igualmente insti-
gantes, como, por exemplo, a conexão de pro-
cedimentos e a nomeação dos árbitros. 

A consolidação de procedimentos foi dis-
cutida recentemente na Apelação Cível men-
cionada nas linhas acima. O cerne do debate 
era a ilegalidade ou o equívoco da decisão 
administrativa, proferida pela Presidência da 
CAM-B3, que indeferiu o pedido de reunião 
de procedimentos arbitrais supostamente 
conexos. 

A 1ª Câmara Reservada de Direito Empre-
sarial do Tribunal de Justiça de São Paulo 
entendeu que a decisão deveria ser mantida, 
pois não caberia a intervenção do Poder Judi-
ciário, considerando que a decisão foi pro-
ferida nos exatos termos do regulamento 
de arbitragem. Com isso, em um só tempo, 
prestigiou a decisão tomada pela instituição 
arbitral e a autonomia das partes que a elege-
ram e aderiram ao respectivo regulamento. 

Em tais situações, embora as partes 
devessem respeitar a decisão sobre a reunião 
dos procedimentos, é necessário que as insti-
tuições arbitrais brasileiras criem regras de 
conexão aplicáveis às arbitragens coletivas, 
como, por exemplo, as regras do Regulamento 
da instituição arbitral alemã Deutsche Institu-
tion für Schiedsgerichtsbarkeit e. V. (“DIS”)7

Por sua vez, a nomeação de árbitros 
pode parecer uma questão menos complexa. 
Porém, a difi culdade não está na simples indi-
cação pelas partes, pois, estando os titulares 
do direito representados por uma associação, 

ESPAÇO AASP

OS DESAFIOS DA 
ARBITRAGEM COLETIVA

Fo
to

: D
ivu

lgação
  /A

asp
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A arbitragem coletiva – embora já desenvolvida 
em outros ordenamentos1 – é nova na prática 
brasileira; porém, já se revelou um instru-

mento relevante de acesso à Justiça2. 
No Brasil, as arbitragens coletivas se tornaram 

um dos meios preferenciais para solucionar disputas 
de companhias de capital aberto (art. 109, § 3º, da Lei 
nº 6.404/1976)3. Há diversos casos de conhecimento 
público, como aqueles que envolveram a companhia 
Vale, a Petrobras e o IRB. Entretanto, o instrumento 
é apto para dirimir não apenas confl itos relacionados 
ao mercado de capitais, mas quaisquer litígios sobre 
direitos disponíveis que se enquadrem no art. 1º da Lei 
nº 9.307/19964. 

Logo, como oportunamente mencionado pelo 
Desembargador Cesar Ciampolini, na Apelação Cível 
nº 1031861-80.2020.8.26.0100, a arbitragem coletiva, 
como instrumento de pacificação social, merece ser 
objeto de reflexão5. 

A referida análise a ser feita sobre o instituto da 
arbitragem não deve, porém, limitar-se a questões 
dogmáticas, porquanto os maiores desafi os são pro-
cedimentais. Assim, as refl exões devem abranger 
também os problemas enfrentados pelas instituições 
arbitrais para viabilizar a implementação da arbitra-
gem coletiva. Deste modo, pretende-se aqui – sem a 
pretensão de esgotar o assunto – suscitar algumas 
questões que parecem ser os principais desafi os das 
instituições arbitrais. 

Sempre que se aborda a arbitragem coletiva, a pri-
meira questão que se põe diz respeito à confi denciali-
dade. Trata-se, provavelmente, de um dos temas mais 
discutido nos últimos tempos. 

“Embora o instituto 
tenha grande 
potencial de ser 
um relevante 
instrumento de 
acesso à Justiça 
– os desafi os da 
arbitragem coletiva 
não são poucos ou 
simples”
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caberá a esta a indicação do árbitro, devendo 
apenas respeitar eventuais regras internas de 
tomadas de decisão. 

O desafio está em identificar eventuais confli-
tos, considerando o número elevado de pessoas 
(direta e indiretamente) envolvidas e interessadas 
no procedimento. O problema pode se agravar 
quando houver a participação de investidores ins-
titucionais em companhias de capital aberto. 

Tal circunstância tende a trazer maiores difi-
culdades para que os árbitros exerçam o seu dever 
de revelação, cuja exigência de cumprimento é 
máxima (art. 14, § 1º da Lei nº 9.307/1996)89. Porém, 
além de ter que ser interpretado cum grano salis, 
afastando-se situações menores (e.g., árbitro é 
acionista da companhia aberta que litiga), como 
adverte o Professor José Rogério Cruz e Tucci10, a 
responsabilidade por apurar eventuais fatos gera-
dores de conflito deve ser compartilhada com as 
partes. Estas devem ser mais proativas e diligen-
tes na investigação dos conflitos, desonerando 
parcialmente os potenciais árbitros. 

Em relação à questão, cabe às instituições 
arbitrais, ao disciplinarem a arbitragem coletiva 
em seus regulamentos, estabelecer a forma de 
indicação de árbitro, se por consenso entre as 
partes ou se por indicação pela própria institui-
ção. Neste sentido, destaca-se a importância de 
observar a autonomia da vontade das partes que, 
por óbvio, devem, sempre, contribuir para que os 
árbitros indicados, quer seja por consenso, quer 
seja pela instituição, possam prestar seu com-
promisso com a imparcialidade da melhor forma 
possível, o que dependa do nível de detalhe das 
informações prestadas pelas partes. 

Conclui-se, assim, que – embora o instituto 
tenha grande potencial de ser um relevante ins-
trumento de acesso à Justiça – os desafios da 
arbitragem coletiva não são poucos ou simples. 
As instituições arbitrais cumprem papel rele-
vante para a sua viabilização de forma segura e 
consistente; porém, cabe a todos os envolvidos 
contribuir para a estruturação de um sistema de 
arbitragem coletiva confiável que tutele adequa-
damente os interesses de titulares de direitos 
individuais homogêneos, sem maiores percalços 
procedimentais. 
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Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza (ISSQN), se submetem a um regime 
de tributação fixa, desde o Decreto-lei nº 
406/1968 (art. 9º, §§1º e 3º), sendo sim uma 
exceção à regra de se calcular o ISSQN a par-
tir de uma alíquota incidente sobre o valor 
dos serviços prestados.

O Supremo Tribunal Federal, em reite-
rada jurisprudência, firmou o entendimento 
de que é inconstitucional lei municipal que 
disponha de modo divergente ao Decreto-lei 
406/1968, sobre a base de cálculo do ISSQN, 
tendo no julgamento do RE 940769/RS, em 
24/04/2019, fixado a tese jurídica ao Tema 
918 da sistemática da repercussão geral, nos 
seguintes termos:

 EDUARDO MANEIRA 

Presidente da Comissão Especial de Direito Tributário da 

OAB Nacional

A tributação dos rendimentos dos advogados 
sempre enfrentou resistências e incompreen-
sões. Atualmente, no momento em que se dis-

cute a reforma tributária no País, não raro se ouve que 
“é preciso acabar com os privilégios dos advogados”. 
Pura retórica carregada de desinformação.

A verdade é que a tributação dos advogados nada 
tem de diferente da tributação dos médicos, dentistas, 
psicólogos, engenheiros, arquitetos e de todos aque-
les que exercem alguma profissão regulamentada. Os 
advogados podem ser tributados na pessoa física como 
profissionais autônomos ou como celetistas e, organi-
zados em sociedade, podem ser tributados na sistemá-
tica do Simples, do lucro presumido ou do lucro real, 
tal como todos os profissionais acima mencionados.

No que se refere à tributação municipal pelo 
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